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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 063/2014
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Opina sobre pedido de renovação de autorização de cursos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e Ensino Médio, DO INSTITUTO EDUCACIONAL “NIVARDO MOURA”, rede privada, na cidade de Picos (PI).

PROCESSO CEE/PI Nº. 027/14 (31/01/14) 

INTERESSADO: Instituto Educacional “Nivardo Moura”

ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos 

I - RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata o presente processo da solicitação de renovação da autorização de funcionamento de cursos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, regular, iniciativa privada, subscrita por seu titular (fls. 01 a 07). O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de Picos, situado na Rua São Pedro, 200, Centro, tendo como mantenedora a empresa Instituto Educacional Nivardo Moura Ltda., com registro no CNPJ de nº. 11.158.389/0001-14. 

2. Nos autos, entre outros documentos, a “Justificativa de requerer” (fls. 08), na qual se declina ter os requerentes “a plena convicção de que o Colégio Nivardo Moura exerce papel de grande importância para o desenvolvimento intelectual e social da sociedade picoense e da macrorregião de Picos”; o “Regimento Interno” (fls. 09 a 43); “Proposta Pedagógica” (fls. 45 a 74), além de outros documentos relativos a uma organização escolar normal, conforme a Resolução CEE n.º 054/2003.  

3. Mostra (fls. 84), em demonstrativo do exercício de 2013, a receita mensal auferida, e a despesa. E de uma análise, ainda que superficial dele, chama a atenção, que, de fevereiro a dezembro, o estabelecimento recebeu, e dispendeu, exatamente, igual valor em reais ($), à exceção de janeiro, que obteve uma receita superior, e de dezembro, quando realizou uma despesa equivalente a mais que o dobro dos valores dos demais onze meses.  
4. A cópia que anexou (fls. 75), é de um Alvará de Licença cuja validade cessou em 31 de dezembro passado. 

5. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se a Ficha Perfil e o Relatório, datados de 18 de março do ano fluente, documentos de conteúdo descritivo que corroboram, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial. Anotam, no entanto, que o diretor da escola tem a formação profissional em Ciências Contábeis e está “cursando” Pedagogia (fl. 115) e que “ainda precisa fazer algumas alterações entre elas uma relacionada à questão de acessibilidade como uma rampa” (sic). O Relatório contendo em sua parte conclusiva a informação de que “a instituição dispõe de condições físicas, administrativas e pedagógicas para o funcionamento dos cursos oferecidos” (fl. 118).   

6. Sobre o Regimento Escolar, deve-se ainda assinalar que fixa ele, nos “fins e objetivos gerais” do estabelecimento, entre mais: “A liberdade “de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, coerentemente com a Proposta Pedagógica da Escola” (“Art. 3”, I); “O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social” (“Art. 5, IV”); “Preparação [...] para a cidadania do educando...” (“Art. 6, II”). Sobre a matrícula, diz, entre mais, que a “escola reserva o direito de não aceitar renovação de matrícula de aluno retido, ou por motivo de incompatibilidade com os princípios propostos pela Instituição e os adotados pela família na educação de seus filhos” (art. 31, VI). Em “Da transferência”, dispõe que, “para outra instituição de ensino poderão ser feitas em qualquer época do ano letivo, de acordo com o interesse do aluno ou do IENM” (art. 33, caput). Quanto à função docente, assenta que ela deve preocupar-se “não só em ensinar os conteúdos pertinentes à sua disciplina, mas fundamentalmente contribuir para a formação ética e cidadã do educando” (art. 43, XX). Entre os “direitos do corpo discente”, assegura-se que deve seu membro ser “respeitado na sua condição de ser humano...” e entre os “deveres” sanciona-se que deve cumprir “as determinações emanadas da direção da escola” (art. 56, XXIII). Nas “proibições”, dispõe que ao estudante é vedado formar “grupo ou promover algazarras e distúrbios [...] nas imediações da” escola (art. 57, IV), promover “ou participar de movimento de hostilidade ou desprestígio a Escola seus elementos ou autoridades constituídas” (art. 57, VII), praticar “atos ofensivos à moral e aos bons costumes...” (art. 57, VIII), “...namorar no ambiente escolar” (art. 57, XII), e “permanecer nas imediações do colégio após a saída das aulas” (art. 57, XVI). 

II - DISCUSSÃO

O exame do conjunto documental autuado permite vislumbrar uma organização escolar de pequeno porte, com nível de planejamento satisfatório, em que pese não haver informações sobre as atividades dadas nos primeiros anos de seu funcionamento. Trata-se de uma experiência convencional do ponto de vista de sua fundamentação pedagógica, afinal, embasada na parametrização nacional. Não vislumbramos nada de propositura que assim o inove. Apresenta algumas faltas, a nosso v., sanáveis. Tem essa organização perfil de empresa de feitio familiar. Da leitura do Regimento Interno, nota-se um conflito explícito entre o que o estabelecimento escolar declara, nos capítulos iniciais, “fins” e “objetivos”, com o que pretende sancionar noutras partes, contendo nestas outras, conforme indicado acima, dispositivos clara e ilegalmente restritivos de direitos. O parágrafo único do art. 63, os artigos “1”, 64, 72 e 73, contêm inconsistências e impropriedades que devem ser corrigidas, sendo necessária uma correção geral desse documento do ponto de vista da técnica legislativa – há, por exemplo, uma quebra de numeração a partir do art. 64; nesse diapasão, também entendemos inadequado o “termo” juntado (fls. 43). 

Já o Projeto Pedagógico, que, diga-se, tem disposições que contradizem os referidos dispositivos regimentais (fls. 38), nada encaminha no sentido de atender o disposto na lei 10.639/03, em que pese fazer menção geral à LDB.  

III - VOTO

Tudo isso posto, exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos: 
1. Deferimento da renovação pedida, até 31 de março de 2018; 
2. Denegação dos seguintes dispositivos da proposta de Regimento Escolar: art. 31, VI, “A escola reserva o direito de não aceitar renovação de matrícula de aluno retido, ou por motivo de incompatibilidade com os princípios propostos pela Instituição e os adotados pela família na educação de seus filhos”; art. 33, caput, “para outra instituição de ensino poderão ser feitas em qualquer época do ano letivo, de acordo com o interesse do aluno ou do IENM”; art. 56, XIII, “as determinações emanadas da direção da escola”; art. 57, IV, “formar grupo ou promover algazarras e distúrbios [...] nas imediações da” escola”; art. 57, VII, “promover ou participar de movimento de hostilidade ou desprestígio a Escola seus elementos ou autoridades constituídas”; art. 57, VIII, “praticar atos ofensivos à moral e aos bons costumes...”; (art. 57, XII), “...namorar no ambiente escolar”; art. 57, XIV, “Incentivar, promover ou participar de atividades individuais ou coletivas que perturbem as atividades escolares”; art. XVI, “permanecer nas imediações do colégio após a saída das aulas”;
3. Determinar, sob pena da cessação dos efeitos da presente autorização, que os requerentes apresentem, em 30 (trinta) dias, a contar da Resolução homologatória respectiva, (a) o Alvará de renovação da Licença de Funcionamento, emanado da municipalidade, e (b) cópia do Regimento Escolar devidamente revisto, e (c); 
4. Seja determinado prazo de 90 dias para que a requerente promova, em sua ação letiva, a partir do Projeto Pedagógico, a inclusão do que sanciona a lei nº 10.639/03. 

É o parecer e o voto, s. m. j.  
     
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 24 de abril de 2014.

Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

                                                 Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                                Presidente do CEE/PI
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